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DECRETO Nº 103,
de 18 de junho de 2020.

“Altera o Decreto nº 100, de 17 de junho de 2020.”
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-

rais, no uso das suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO a necessidade de adequa-

ção das disposições do Decreto nº 100, de 17 de
junho de 2020,

D E C R E T A:
Art. 1º O parágrafo único do art. 1º do De-

creto nº 100, de 17 de junho de 2020, passa a ter
esta redação:

“Art. 1º ...
Parágrafo único. Após os horários previstos

nos incisos I e II do caput deste artigo, fica vedada
a retirada de alimentos e bebidas no local do esta-
belecimento, evitando assim, a aglomeração na
porta do estabelecimento, sendo permitida apenas
o funcionamento para a venda à distância e aten-
dimento domiciliar, através de delivery e o consu-
mo apenas de alimentos e bebidas não alcóolicas
dentro do local.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, mantendo-se inalteradas as dis-
posições do Decreto nº 100, de 17 de junho de 2020,
desde que não expressamente modificadas.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,

Estado de Minas Gerais, em 18 de junho de 2020.
Marcos Coelho de Carvalho

Prefeito
Fabrízio Alves Martins

Secretário Interino de Saúde

COMUNICADO
O Município de Araguari-MG, através da

Secretaria Municipal de Administração, torna
público aos estagiários que tiveram as bolsas
de estágio remunerado suspensas por força da
Portaria Municipal nº 529 de 1º de abril de
2020, que com o exaurimento do prazo de sus-
pensão da mencionada Portaria em data de 18
de junho de 2020, que os bolsistas poderão
retornar aos seus estágios, a partir de 19 de
junho de 2020, nos mesmos postos de traba-
lho, tendo prazo de 15 dias, para que apresen-
tem declaração de regularidade de matrícu-
la universitária, no Departamento de Recur-
sos Humanos.

Comunica também que os estagiários bol-
sistas remunerados das áreas de educação e
esportes, em virtude da pandemia, que os mes-
mos, serão remanejados para outros Órgãos Pú-
blicos, devendo comparecer no Departamento
de Recursos Humanos no dia 19 de Junho de
2020.

Araguari-MG, 17 de junho de 2020.

Carlos de Lima Barbosa
Secretário de Administração

PORTARIA Nº  780/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...

RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada CAMILA ROBERTA

CARDOSO DE ARAUJO, matricula nº 90.791, no
cargo de FISIOTERAPEUTA, sob Regime
Estatutário, em virtude de aprovação em Concurso
Público, classificado (a) em 12º lugar, de que trata
o Edital nº 001/2016.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Portaria entra em vigência nesta data,
com a produção de seus efeitos a contar de 18/06/
2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 19 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 781/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar a Sra. CRISTIANE NERY

PEREIRA, do cargo de Secretário  Municipal de
Educação.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 21/06/2020.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais, 19 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 782/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear o Sr. JOSÉ CARLOS

MACEDO DE OLIVEIRA, no cargo de SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 22/06/2020.

 Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, 19 de junho de
2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 783/2020
“Nomeia a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

 R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear o Sr. JOÃO GABRIEL SILVA

DE ARAUJO MARTINS DOS SANTOS, no cargo
de SUBSECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 22/06/2020.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais, 19 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 784/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar o Sr. JOSÉ CARLOS

MACEDO DE OLIVEIRA, do cargo de Subsecre-
tário  Municipal de Educação.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 21/06/2020.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais, 19 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

P O R T A R I A    Nº  785/2020
“Autoriza a pessoa que menciona.”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

 R E S O L V E :
Art. 1º - Autorizar o Sr. RAFAEL SCALIA

GUEDES, PRESIDENTE DA FAEC – Fundação
Araguarina de Educação e Cultura, a gozar 10
(dez) dias de suas Férias, no período de 22 de
junho de 2020 à 1º de julho de 2020.

Art. 2º.  Revogadas as disposições em contrá-
rio a presente Portaria entra em vigência nesta data.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais, em 19 de ju-
nho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal
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P O R T A R I A  Nº  786/2020
“Nomeia interinamente a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear interinamente, a Sra. ANA

CRISTINA FERNANDES RODRIGUES, no cargo
de PRESIDENTE DA FAEC – Fundação Araguarina
de Educação e Cultura, no período de 22 de junho
de 2020 à 1º de julho de 2020, durante o período
de férias do titular do cargo.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais,  19 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretario Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 787/2020
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado

de Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...
RESOLVE:
Retificar a Portaria nº: 750/2020, publicada

no Correio Oficial de 17/06/2020, Edição nº: 1016,
primeira página:

Onde se lê:
- Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data

de sua publicação, com efeitos a contar de 01/02/
2020

Leia-se:
- Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data

de sua publicação, com efeitos a contar de 01/05/
2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 18 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretario Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA DE ARAGUARI
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

EDITAL PÚBLICO DE NOTIFICAÇÃO
Considerando a Lei Municipal n. 5816/16 que

rege os processos administrativos internos que tra-
mitam perante o Município de Araguari.

Considerando que a referida lei não dispõe
como se fará a notificação das partes integrantes
dos processos administrativos internos.

Considerando que o art. 30 da Lei Municipal

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO

Processo nº 011/2020. Objeto: Contratação
de empresa para prestação de serviços de forneci-
mento de conexão à internet para atendimento às
necessidades dos departamentos da FAEC. Funda-
mento: art. 24, IV, da Lei Federal nº 8.666/1993.
Contratada: Navega Telecon Ltda. Valor: R$
1.653,60 (um mil seiscentos e cinquenta e três reais
e sessenta centavos). RATIFICO a referida dispen-
sa para produção da eficácia necessária. RAFAEL
SCALIA GUEDES – Presidente da Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC. Araguari-
MG, 18/06/2020.

n. 5816/16 prevê aplicação subsidiária do Código
de Processo Civil – Lei Federal nº 13.105 – em caso
de omissão da norma municipal.

O Secretário Municipal Meio Ambiente, no uso
de suas atribuições, utiliza o presente para notificar
o Sr. Douglas da Silva Soares -, a apresentar defe-
sa administrativa no prazo de 20 (vinte) dias, conta-
dos a partir da data da publicação deste edital,  no
Processo Administrativo Interno nº 2594/18 - sob
pena de aplicação das sanções legais previstas:

Justifica-se tal publicação da parte não ter
mantido seu cadastro atualizado perante o Órgão
de Tributação da Secretaria Municipal de Fazenda,
impossibilitando-se a notificação pessoal do infrator
tal como pelo fato de que a notificação postal não
logrou êxito.
Araguari/MG, 18 de junho de 2020.

Hamilton Tadeu de Lima Júnior
Secretário Municipal Meio Ambiente

COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO
(CAS) 2019/2020

RESOLUÇÃO Nº 001, DE 10 DE JUNHO DE 2020.
Dispõe sobre as diretrizes adotadas com relação

aos critérios de avaliação estabelecidos pelo Edital
001/2019 de 29 de outubro de 2019, do Programa
Municipal de Incentivo à Cultura, “Geraldo França

de Lima”, – PMIC.
A COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO DE

PROJETOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS – CAS, ins-
tituída pelo artigo 10, da Lei nº 4.292, de 7 de de-
zembro de 2006, que define a Lei Municipal de In-
centivo à Cultura e cria o Programa Municipal de In-
centivo à Cultura, que tem como finalidade avaliar e
selecionar de forma impessoal e objetiva os projetos
culturais a serem incentivados, conforme as diretri-
zes e critérios emanados pelo Edital PMIC 001/2019,
de 29 de outubro de 2019, do Programa Municipal de
Incentivo à Cultura doravante PMIC, “Geraldo Fran-
ça de Lima” de Araguari, no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO o artigo 11 da Lei Munici-
pal nº 4.292, de 7 de dezembro de 2006, que confere
a CAS a avaliação e aprovação dos projetos artísti-
co-culturais que deverão receber recursos do Pro-
grama Municipal de Incentivo à Cultura e ainda o ar-
tigo 22, que a incumbe da avaliação dos produtos
dos projetos incentivados e a definição dos critérios
de avaliação e monitoramento dos projetos apresen-
tados ao PMIC;

CONSIDERANDO a autonomia que lhe con-
fere o artigo 2º do Capítulo 1, do Regimento Interno
da COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO DE PRO-
JETOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS – CAS, a CAS,
organizada sob a forma de colegiado e dotada de
função deliberativa, tem independência e autonomia
para o cumprimento das suas atribuições legais e
regimentais quanto à avaliação, seleção e aprova-
ção de projetos culturais a serem beneficiados pelo
PMIC;

CONSIDERANDO os preceitos estabelecidos
do item 17, subitem 17.7, DAS DISPOSIÇÕES GE-
RAIS, do Edital PMIC 001/2019, que dispõem sobre
casos omissos, bem como as divergências decorren-
tes da interpretação deste Edital, serão objeto de aná-
lise e resolução pela CAS, que emitirá parecer atra-
vés de sua presidência;

RESOLVE:

A CAS arguiu a respeito de cada um dos critérios
avaliativos estabelecidos pelo Edital PMIC 001/2019,
e estabeleceu as especificações e preceitos que se
seguem:
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
I. Viabilidade de execução da proposta e coe-
rência dos custos orçamentários.
1.1. Condições gerais: 1 (um) ponto para cada item.
1.2. Inconsistência de orçamento: menos 1 (um)
ponto para cada inconsistência verificada.
 III. Estratégias de democratização cultural, por meio
de ações que facilitem o acesso do público às ativi-
dades previstas no projeto. (item 16, deste Edital)
3.1. Considerar a contrapartida como democratiação
de acesso: 5 (cinco) pontos.
VI. Articulação e parcerias com artistas, grupos artís-
ticos ou organizações ligadas ao campo cultural e/ou
social.
6.1.  Caso não tenha nenhuma articulação: 0 (zero)
pontos.
6.2. Tem articulação, mas não consta carta de
anuência anexada ao projeto: 5 (cinco) pontos.
6.3.  Verifica-se que possui articulação e consta carta
de anuência parcial dos integrantes, independente-
mente do número de anuências faltantes ou que cons-
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tem: 7 (sete) pontos.
6.4. Verifica-se que possui articulação com artistas e
possui carta de anuência anexada: 10 (dez) pontos.
6.5. A CAS considera como Organização Social (OS)
entidade  regida pela Lei 9.637 de 15 de maio de
1998, que traz a conceituação e definição de organi-
zações sociais em seu artigo 1º, onde estatui que o
Poder Público qualificara entidades: “... poderá quali-
ficar como organizações sociais pessoas jurídicas de
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades
sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa cientifica, do
desenvolvimento tecnológico, à proteção do meio
ambiente, à cultura e a saúde.”
VII. Relevância da atuação artístico-cultural dos agen-
tes envolvidos na realização do projeto, comprovada
por meio de currículos.
7.1. Integrantes listados como equipe do projeto com
comprobatórios de currículo que interam sua capaci-
dade de execução: 5 (cinco) pontos.
7.2. Integrantes listados como equipe do projeto, mas
ausência de comprobatórios de currículo: penalização
de 1 (um) ponto.
7.3. Inconsistência de currículo caracterizada pela
inobservância no preenchimento: penalização de 1
(um) ponto para cada integrante.
7.4. Currículo comprobatório incoerente caracteriza-
do pela ausência e/ou discordância do referido na
planilha com os elementos apresentados como com-
provantes: penalização de 1 (um) ponto para cada.
VIII. Incentivo ao surgimento de projetos e agentes
culturais e apoio à iniciação artística.
8.1. Incentivo ao surgimento de projetos, comprova-
do com ação e/ou descrição no escopo do projeto de
ação com foco na formação de novos projetos: 1 (um)
ponto.
8.2. Incentivo ao surgimento agentes culturais, com-
provado com ação e/ou descrição no escopo do pro-
jeto de ação com foco na formação de novos agen-
tes culturais*:  1 (um) ponto.
Considera-se Agente Cultural o cidadão tanto do po-
der público (Agentes Culturais Públicos) como da
sociedade civil (Agentes Culturais Comunitários), que
se relaciona com as práticas e ações culturais no
município. O agente cultural não é um mero “admi-
nistrador” de atividades culturais, mas deve ter uma
sensibilidade voltada para o sócio-cultural, exercen-
do ativamente sua função de elo de ligação entre o
poder público e as comunidades. Deverá exercer o
papel de gestor de processos culturais da cidade, com
capacidade inventiva e formadora de massa crítica
Assim, o agente cultural pode ser:
a) O dirigente cultural: é o servidor público investido
de poder decisório na formulação e na gestão da po-
lítica cultural do governo municipal ou de atividades
que a compreendam (secretário de cultura, diretor
de cultura etc.). As atividades de formação de diri-
gentes culturais devem incluir, além dos conteúdos
gerais de interesse para a formação de qualquer agen-
te cultural, conteúdos destinados a ampliar sua
capacitação para a gestão pública.
b) O servidor envolvido em ações culturais: nesta
categoria enquadram-se aqueles servidores que ocu-
pam funções fundamentais para a implantação de
ações e operação de programas culturais no municí-
pio. É o caso dos animadores culturais, bibliotecári-
os, atendentes de biblioteca, coordenadores de ofici-
nas etc. Estes profissionais requerem um trabalho de

formação básica (comum aos demais agentes cultu-
rais) e atividades de formação específica para as fun-
ções profissionais que desempenham.
c) O produtor cultural da comunidade: são os mem-
bros da comunidade que possuem uma atuação
profissional, semi-profissional ou amadora no campo
cultural (artistas, artesãos, “agitadores” culturais etc.)
(...)
(Fundação Perseu Abramo – disponível em: http://
devel.fpabramo.org.br/conteudo/formacao-de-agen-
tes-culturais. Acessado em maio de 2020)
8.3. Apoio à iniciação artística, comprovado com ação
e/ou descrição no escopo do projeto de ação: 3 (três)
pontos.
X. Projetos cujos fornecedores são integralmente
sediados em Araguari.
10.1. Fornecedor fora de Araguari, com justificativa
em função da ausência do serviço ou produto no
município: 5 (cinco) pontos.
10.2. Fornecedor fora de Araguari, sem justificativa
cuja ausência do serviço ou produto no município seja
notável e não esteja comprovada: 3 (três) pontos.
10.3. Fornecedor fora de Araguari de serviço ou pro-
duto com notável oferta no município ou ausência de
comprobatórios de orçamento que comprove os for-
necedores municipais: 0 (zero) pontos.
XI. Projetos que envolvam as escolas públicas e/ou
privadas do munícipio.
11.1. Contempla apenas escola pública: 3 (três) pon-
tos.
11.2. Contempla apenas escola privada: 2 (dois) pon-
tos.
A resolução consolida então, as especificações
adotadas com relação aos critérios de avaliação es-
tabelecidos no Edital PMIC 001/2019 em que a Co-
missão de Análise e Seleção se apoiou para avalia-
ção dos projetos inscritos.
Vistos, relatados e discutidos os critérios e o texto
desta resolução em reunião plenária da CAS 2019/
2020, estando todos os membros concordantes ex-
pede-se para publicação no Correio Oficial do Muni-
cípio está Resolução.

Amanda Sousa Vieira
Presidenta CAS

COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO
(CAS) 2019/2020

RESOLUÇÃO Nº 002, DE 10 DE JUNHO DE 2020.
Dispõe sobre diretrizes adotadas quanto a

“material de consumo”, na Etapa II, de Análise e
Seleção, do Edital 001/2019 de 29 de outubro

de 2019, do Programa Municipal de Incentivo à
Cultura “Geraldo França de Lima” – PMIC.

A COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO
(CAS) de Projetos Culturais, instituída pelo artigo
10, da Lei nº 4.292, de 7 de dezembro de 2006,
que define a Lei Municipal de Incentivo à Cultura
e cria o Programa Municipal de Incentivo à Cultu-
ra,
CONSIDERANDO o artigo 11 da Lei Municipal
nº 4.292, de 7 de dezembro de 2006, que confere
a CAS a avaliação e aprovação dos projetos ar-
tístico-culturais que deverão receber recursos do
Programa Municipal de Incentivo à Cultura e ain-
da o artigo 22, que a incumbe da avaliação dos
produtos dos projetos incentivados e a definição
dos critérios de avaliação e monitoramento dos

projetos apresentados ao PMIC;
CONSIDERANDO a autonomia que lhe con-

fere o artigo 2º do Capítulo 1, do Regimento Inter-
no da COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO DE
PROJETOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS – CAS,
a CAS, organizada sob a forma de colegiado e
dotada de função deliberativa, tem independên-
cia e autonomia para o cumprimento das suas atri-
buições legais e regimentais quanto à avaliação,
seleção e aprovação de projetos culturais a se-
rem beneficiados pelo PMIC;

CONSIDERANDO os preceitos estabeleci-
dos do item 17, subitem 17.7, DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS, do Edital PMIC 001/2019, que dispõem
sobre casos omissos, bem como as divergências
decorrentes da interpretação deste Edital, serão
objeto de análise e resolução pela CAS, que emi-
tirá parecer através de sua presidência;
CONSIDERANDO possíveis divergências no que
se refere a interpretação sobre materiais de con-
sumo e materiais permanentes, dispostos nos itens
2.3 e 6.6, do Edital PMIC 001/2019;

RESOLVE:
2.3 - Somente poderão ser beneficiados pelos in-
centivos os projetos culturais que visem à exibi-
ção, à utilização ou à circulação pública de bens
culturais, sendo vedada a concessão de incentivo
a projeto destinado ou restrito a circuitos priva-
dos, obras ou coleções particulares;
6.6. Os recursos disponibilizados serão destina-
dos apenas para as despesas de custeio ou cor-
rentes dos projetos, nos termos da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964.
a COMISSÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO (CAS)
2019/2020, deliberou e decidiu que:
A Lei Federal nº 4320, de 17 de março de 1964,
prescreve em seu artigo 12, inciso 1º, que classi-
ficam-se como Despesas de Custeio as dotações
para manutenção de serviços anteriormente cria-
dos, inclusive as destinadas a atender a obras de
conservação e adaptação de bens imóveis. Se-
gue-se ainda a observância de que em seu artigo
13, a mesma lei diz que em sendo observadas as
categorias econômicas do artigo 12, a discrimina-
ção ou especificação da despesa por elementos,
em cada unidade administrativa ou órgão de go-
verno, obedecerá ao seguinte esquema: Despe-
sas de Custeio: Pessoa Civil, Pessoal Militar,
Material de Consumo, Serviços de Terceiros, En-
cargos Diversos (...)
Por ineficiência de clareza na interpretação do
tema na referida Lei Federal, buscadas as orien-
tações pertinentes com pessoal técnico qualifica-
do, esta CAS encontrou conformidade na inter-
pretação atribuída a questão pelo GLOSSÁRIO
do SISTEMA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E
CONTRATOS DE REPASSE – SICONV, que defi-
ne despesas de custeio de manutenção das ativi-
dades sendo como, por exemplo, despesas com
pessoal, juros da dívida, aquisição de bens de
consumo, serviços de terceiros, manutenção de
equipamentos, despesas com água, energia, te-
lefone etc.
Cabe-se ainda a análise de mérito da questão que
interpõem o cumprimento  da Portaria Nº 448 de
13 de setembro de 2002, da Secretaria do Tesou-
ro Nacional, do Ministério da Fazenda que, per-
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cebendo tal vácuo interpretativo a caracterização
dessas despesas, divulgou detalhamento das na-
turezas de tais despesas 339030, 339036, 339039
e 449052. Definindo, em seu art igo 2º, o
detalhamento da despesa 339030 – Material de
Consumo como aquele que, “em razão de seu uso
corrente e da definição da Lei n. 4.320/64, perde
normalmente sua identidade física e/ou tem sua
utilização limitada a dois anos”.
Assim,
ressaltando o contido no inciso I do artigo 4º do
Decreto Federal nº 3.589, de 06/09/2000, que con-
fere à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministé-
rio da Fazenda – STN/MF a condição de órgão
central do Sistema de Contabilidade Federal, e; a
necessidade de se cumprir os mecanismos que
assegurem, de forma homogênea, a apropriação
contábil de subitens de despesas para todas as
esferas de governo, de forma a garantir a conso-
lidação das contas exigida pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal;
a CAS resolve acompanhar detalhamento proposto
pela Portaria 448, de 13 de setembro de 2002, da
Secretaria do Tesouro Nacional, e definir que para
fins do presente edital 001/2019 serão tomados
como material de consumo e, por isso podendo
ser subvencionados pela Lei Municipal de Incen-
tivo à Cultura de Araguari, nos termos do artigo
11, inciso 4, da Lei Municipal nº 4292, os itens
apontados em planilha que concorram para o des-
crito na citada portaria conforme seu artigo 2º, item
1, valendo-se da mesma para verificação de ma-
terial caracterizado como permanente, conforme
artigo 2º, item 2, além de tabelas concertes ane-
xas a portaria;
nos casos em que o bem analisado não estiver ca-
racterizado e/ou constante em si ou similar nas ta-
belas anexas da portaria referida emitir-se-á a Fun-
dação Araguarina de Educação e Cultura – FAEC
pedido de parecer técnico ou apresentação de pro-
va pelo próprio proponente do projeto que compro-
ve sua durabilidade como forma de qualificá-lo em
um dos itens definidos pela portaria, prova esta que
poderá vir a ser: laudo emitido por técnico ou pro-
fissional certificado e/ou com notório saber sobre
o bem a ser qualificado ou sua área de uso, atesta-
do de validade emitido pelo fabricante, quaisquer
documentos que comprovem sua durabilidade;
a CAS ainda recomenda que seja encaminhado de-
senvolvimento de dispositivo legal, por parte da
Fundação Araguarina de Educação e Cultura –
FAEC, que clarifique o que dispuser sobre material
de consumo e material permanente, seguindo a pre-
sente resolução ou diretamente os citados
normativos legais a que está se refere, para ser
aplicado tanto na Lei Municipal de Incentivo à Cul-
tura de Araguari, lei nº 4292, como também se faça
constar em seus editais de fomento futuros a fim
de se manter a idoneidade e transparência do pro-
cesso avaliativo das propostas apresentadas.
Vistos, relatados e discutidos os critérios e o texto
desta resolução em reunião plenária da CAS 2019/
2020, estando todos os membros concordantes ex-
pede-se para publicação no Correio Oficial do Mu-
nicípio está resolução.

Amanda Sousa Vieira
Presidenta CAS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO nº 001/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 1091/2020
“REVITALIZAÇÃO COM IMPLANTAÇÃO DE PRO-

JETOS PAISAGÍSTICOS VOLTADOS À CONSTRU-
ÇÃO DE UMA PRAÇA PÚBLICA NA ÁREA VERDE

2, SITUADA NO RESIDENCIAL CANAÃ NO BAIRRO
NOVO HORIZONTE, NA RUA WANDA PIRES

CARVALHO, OUTRORA RUA CINCO”.
O MUNICÍPIO DE ARAGUARI – ESTADO

DE MINAS GERAIS, na pessoa do Prefeito Muni-
cipal através da Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento Econômico e Turismo, torna público o pre-
sente Edital e faz saber que estará recebendo pro-
postas de pessoas jurídicas de direito privado da
sociedade civil para participarem da realização
mediante investimento de recursos próprios para
revitalização com implantação de projetos
paisagísticos construção de uma praça pública
na Área Verde 2, situada no Residencial Canaã
no Bairro Novo Horizonte, na Rua Wanda Pires
Carvalho, outrora Rua Cinco, com implantação
de paisagismo, colocação de equipamentos entre
outras benfeitorias afetas à revitalização com ob-
servância às diretrizes traçadas pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, obedecendo as nor-
mas técnicas e legais, dos autos de processo ad-
ministrativo nº 1091/2020 de 20 de março de 2020,
até o dia 02 de julho de 2020 às 15:00 horas,
mediante proposta de parceria e investimentos a
ser apresentada em envelope devidamente lacra-
do, mediante protocolo até a data e horário limite
deste Edital, junto a Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Econômico e Turismo, situada no
prédio da Administração Municipal, à Praça Gaioso
Neves nº 129 Bairro Goiás, CEP. 38.440-001 “Pa-
lácio dos Ferroviários”.

OBJETIVO
1.1 O presente chamamento tem por ob-

jetivo selecionar entidades parceiras que manifes-
tem interesse em participar, deste chamamento, o
qual encontra em conformidade com as exigênci-
as da Lei Municipal nº 5894 de 29 de maio de 2017,
com nova redação dada pela Lei Municipal nº 5924
de 30 de Agosto de 2017 e ainda pelo Decreto Mu-
nicipal nº 108 de 27 de julho de 2017.

1.2 As propostas deverão ser apresenta-
das em envelope devidamente lacrado com etique-
ta conforme modelo abaixo:

1.3 Com a proposta comercial, a proponente de-
verá apresentar prova de regularidade com a Fa-
zenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Mu-
nicipal, Regularidade com o FGTS, Certidão Ne-
gativa ou Positiva com Efeito Negativa de Débi-
tos Trabalhistas, Cadastro de Regularidade do
CNPJ junto a Receita Federal do Brasil e Atos
Constitutivos (Contrato Social e/ou Estatuto
Social).
1.4 Serão credenciadas pela Administração Mu-
nicipal, tantas quantas forem às propostas de co-

operação até a data e horário limite, após a publi-
cação deste extrato de chamamento público.
1.5 Havendo pluralidades de propostas de par-
ceria, em virtude do tratamento isonômico asse-
gurado a todos as proponentes, e não havendo
desclassificações, mediante atendimento às
condicionantes deste ato de chamamento, os
gestores responsáveis pelas análises, poderão
adotar a figura do sorteio para a seleção da pro-
posta de parceria admitida.
1.6 Fica constituída por este Ato Convocatório
de Chamamento Público a Comissão Especial res-
ponsável pela análise de propostas afetas a este
procedimento: Secretário Municipal de Desen-
volvimento Econômico e Turismo Domingos
Bruneto, Secretário Municipal de Governo Luiz
Heleno de Pontes, Secretário Municipal de Ad-
ministração Carlos de Lima Barbosa e o Secre-
tário Municipal de Gabinete Marcio Eduardo Mar-
ques.
1.7 As análises de propostas de cooperação se-
rão analisadas pelo Secretário Municipal de De-
senvolvimento Econômico e Turismo Domingos
Bruneto, Secretário Municipal de Governo Luiz
Heleno de Pontes, Secretário Municipal de Admi-
nistração Carlos de Lima Barbosa e o Secretário
Municipal de Gabinete Marcio Eduardo Marques
e, impreterivelmente, no dia 02 de julho de 2020,
às 15:00 horas na Secretaria Municipal de De-
senvolvimento Econômico e Turismo, onde
para tanto, após análise de propostas válidas, será
lavrada ata de sessão pública com a apresenta-
ção das propostas efetivamente aprovadas para
posterior remessa à autoridade superior para a
devida homologação.
1.8 Possíveis recursos administrativos deverão
ser interpostos no prazo de 24:00 horas, após a
cientificação do resultado classificatório das pro-
postas apresentadas pela Comissão  Especial res-
ponsável pela condução dos trabalhos de análise,
resguardando a todos os proponentes o direito ao
contraditório em paridade de prazo recursal, para
fins de impugnações e contrarrazões.
1.9 Todas e quaisquer dúvidas ou questões oriun-
das do presente Edital, poderão ser esclarecidas
junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico no horário das 12:00 às 18:00 horas,
através dos telefones (34) 3690-3160 / (34) 3690-
3203 ou através de pedidos de esclarecimentos por
meio físico na própria Secretaria Municipal no en-
dereço constante do preâmbulo deste Edital, ou ain-
da por meio eletrônico  através do endereço
secdesenvolvimento@araguari.mg.gov.br.
1.10  O presente Edital de Chamamento Público
será publicado junto ao Correio Oficial do Municí-
pio em sua edição de 19 de junho de 2020, em
atenção ao princípio da publicidade dos atos admi-
nistrativos.
1.11 É parte integrante deste Edital: a) Minuta
da Proposta de Parceria; b) Minuta do Termo de
Doação de Obras.
Araguari/MG, 19 de junho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito Municipal

Domingos Bruneto
Secretário de Desenvolvimento Econômico e

Turismo

CHAMAMENTO PÚBLICO nº 001/2020
ENVELOPE – PROPOSTA DE PARCERIA
NOME DA PESSOA JURÍDICA
CNPJ/MF Nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX
Endereço: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CEP. XX.XXX-XXX Cidade
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TERMO DE DOAÇÃO DE OBRA 
 

 O presente Termo de Doação de Obra, tem como objeto a revitalização com implantação de projetos 
paisagísticos voltados à construção de uma praça pública na Área Verde 2, situada no Residencial Canaã 
no Bairro Novo Horizonte, na rua Wanda Pires Carvalho, outrora Rua Cinco, com todos os recursos 
financeiros aplicado pela pessoa jurídica de direito privado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx com sede na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx na cidade de xxxxxxxxxxxx do Estado de xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato 
representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente na cidade de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do 
Estado de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, bens estes implantados pela doadora, que de ora em diante doa, ao 
MUNICÍPIO DE ARAGUARI, do Estado de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 16.829.640/0001-49, com sede nesta cidade na Praça Gaioso Neves n. 129 
Bairro Goiás, CEP. 38.440-001, cuja doação ocorre de forma espontânea, sem coação ou vício de 
consentimento, a título gratuito, por livre e espontânea vontade, livre e desembaraçado de qualquer ônus ou 
defeito, que possa inquiná-lo de inutilidade, possuindo as características e dimensões, na estrita forma em que 
foram implantados no local previamente determinado através do processo administrativo n° xxxx/2020, com 
amparo na Lei Municipal nº 5894/2017 com alterações pela Lei Municipal nº 5924/2017 e ainda pelo Decreto 
Municipal nº 108 de 27 de julho de 2017. 
 
Ano de Edificação: xxxxxxxxx 
 
Valor Estimado xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) conforme f. xxxx dos Autos nº xxxx/2020. 
 
Áreas Públicas beneficiadas - xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.   
 
Por este instrumento o Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, estado civil, agente político, residente e domiciliado no 
Município de Araguari do Estado de Minas Gerais, declara aceitar a presente doação, responsabilizando-se pela 
guarda, segurança e conservação dos referidos bens, comprometendo-se a incorporá-los ao acervo do 
patrimônio público, para que a comunidade Araguarina, dela possa usar gozar e dispor como suas, que é e 
ficam sendo, a partir desta data. E para constar, lavrou-se o presente TERMO DE DOAÇÃO em xxxx (xx) 
vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelas partes para que produzam os mesmos efeitos jurídicos.  
 
Araguari-MG, xx de xxxxxxxxxxxxx de 2020. 
______________________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ/MF nº 00.000.000/0000-00 - Doadora 
______________________________________________________________________  
MUNICÍPIO DE ARAGUARI 
CNPJ/MF nº 16.829.640/0001-49 - Donatário 
Testemunhas: 
  _________________________________  
CPF 
_________________________________  
CPF�

�

PROPOSTA DE PARCERIA 

 

A pessoa jurídica de direito privado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CEP. xxxxxxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
visando aderir ao Programa Municipal de Cooperação, nos termos da Lei Municipal nº 5894/2017, com nova 
redação dada pela Lei Municipal nº 5924/2017 e Decreto Municipal nº 108/2017, atendendo Edital de 
Chamamento Público nº xxxxxx/2020, devidamente publicado junto ao Correio Oficial do Município em sua 
edição de xxxx de xxxxxxxxx de 2020, vem de forma tempestiva e dentro do prazo concedido em chamamento, 
apresentar nossa proposta de parceria no sentido de promover o seguinte serviço: 

 

Objeto em Execução Em conformidade com Edital de Chamamento Público nº 
xxx/2020. 

Local de Implantação  

Recursos Financeiros para Implantação  

Estimativa de Investimentos pela 
proponente 

Conforme projeto técnico, memorial descritivo e parecer 
técnico elaborado pela proponente e aprovado pela 
Municipalidade.  

Previsão Legal  Lei Municipal nº 5894/2017 alterada pela Lei Municipal 
nº 5924/2017 e Decreto Municipal nº 108/2017 

Início dos Trabalhos  Após outorga da competente autorização por parte da 
Administração Pública Municipal 

Prazo de Execução Segundo as recomendações técnicas contidas em projeto e 
memorial das obras a serem implantadas e ainda aplicando 
as práticas adequadas para a implantação do paisagismo 
de área conforme parecer técnico elaborado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Termo de Doação das Obras Após execução na íntegra das edificações a serem 
implantadas.   

Certos da nossa proposta ser admitida na forma do chamamento público nº 0xxx/2020, desde já nos 
colocamos à disposição para outros esclarecimentos que fizerem necessários, para que assim a nossa proposta 
de parceria, seja efetivamente admitida pelos responsáveis pela análise e aprovação. 

Araguari-MG, xx de xxxxxxxx de 2020. 

______________________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ/MF nº 00.000.000/0000-00  
Endereço: 
CEP. xx.xxx-xxx  Cidade/UF 

TERMO DE RATIFICAÇÃO - PROCESSO N.º 083/2020
– DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 026/2020.

Espécie: Dispensa de Licitação com fundamento no Artigo 24, Inciso
X, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e
nos termos do Decreto Municipal n.º 107/2013. Contratado: JOSE RADI
NETIO; Objeto : LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA AVENIDA
THEODOLINO PEREIRA DE ARAÚJO N.º 2150, CENTRO, NO MUNICÍPIO
DE ARAGUARI, DESTINADO A ABRIGAR AS INSTALAÇÕES DA AGÊNCIA
DO TRABALHO E EMPREGO, A FIM DE ATENDER A SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, EM VIRTUDE DO TERMO DE CONVÊNIO N.º
025/2014; Cobertura Orçamentária :  Ficha  – 168 – 02.06.
04.122.0002.2116.3.3.90.36.00; Fonte – 100; Valor: R$2.820,31 (dois mil oi-
tocentos e vinte reais e trinta e um centavos). Araguari, 18 de Junho de 2020-
Carlos de Lima Barbosa - Secretário Municipal de Administração.

Contratado: INCA INCORPORAÇÕES ARAGUARINA LTDA - ME - 6º
TERMO ADITIVO CONTRATUAL – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VI-
GÊNCIA E REAJUSTE DE PREÇOS – CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º
121/2014 – DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 062/2014 – PROCESSO N.º
24932/2014 – Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA VIGÊNCIA E REA-
JUSTE DE PREÇOS no CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 121/2014, que
tem como objeto geral a LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NA RUA QUINCA
MARIANO, N.º 383, DESTINADO A ABRIGAR AS INSTALAÇÕES DO –
CEJUS – CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDA-
DANIA DA COMARCA DE ARAGUARI – Prazo: 09/06/2020 a 09/06/2021 -
Araguari, 09 de junho de 2020 - Carlos de Lima Barbosa - Secretário Muni-
cipal de Administração.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do Departamento de li-

citações e Contratos e o parecer da Superintendência de Controladoria de
fls. retro, DECLARO que foram atendidas no PROCESSO LICITATÓRIO
nº. 081/2020, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2020, cujo obje-
to é o AQUISIÇÃO DE 05 (CINCO) VEÍCULOS NOVOS (0 KM), ANO E
MODELO 2020/2020, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE ARAGUARI-MG, em toda a sua tramitação, a legis-
lação pertinente. Assim sendo, satisfazendo à legalidade e ao mérito admi-
nistrativo, HOMOLOGO o PROCESSO LICITATÓRIO nº. 081/2020, moda-
lidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 041/2019, com fundamento no artigo 4,
XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002 com modificações posteriores,
ADJUDICANDO o objeto licitado em favor da empresa CURINGA VEICULOS
LTDA; que apresentou um valor global de R$ 174.636,00 (cento e setenta
e quatro mil e seiscentos e trinta e seis reais ). Publique-se na forma da
Lei. Após, ao Departamento de Licitações e Contratos para a formalização
do Contrato. Araguari, 18 de junho de 2020. Carlos de Lima Barbosa - Se-
cretário Municipal de Administração.

Acompanhe também pela internet!

www.araguari.mg.gov.br
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